
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2119037 - PA (2024/0015721-6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ELIVALDO SANTOS CARRERA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. 
MENORIDADE RELATIVA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
HIGIDEZ DA SÚMULA N. 231/STJ. OVERRULING. NÃO 
OCORRÊNCIA. QUESTÃO RECENTEMENTE ENFRENTADA PELA 
TERCEIRA SEÇÃO. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. MANUTENÇÃO DO APENAMENTO IMPOSTO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, do 
CPC (teoria dos precedentes vinculantes), c/c o art. 3º do CPP, e na 
necessária preservação ao democrático princípio da colegialidade, 
esta Corte de uniformização reconheceu a higidez normativa da 
Súmula n. 231/STJ, mantida pela Terceira Seção quando do 
julgamento do REsp n. 1.898.764/MS, em linha com anteriores 
manifestações do próprio Superior Tribunal de Justiça - REsp n. 
1.117.068/PR (Tema Repetitivo n. 190) - e do Supremo Tribunal 
Federal - RE n. 597.270/RS (Tema de Repercussão Geral n. 158). 
2. À luz do subjacente critério trifásico de individualização da pena 
preconizado por Nelson Hungria e positivado no art. 68 do CP, não se 
permite ao julgador, na primeira e na segunda fase da dosimetria, 
extrapolar os limites mínimo e máximo abstratamente cominados 
para a aplicação da sanção penal ao sentenciado. 
3. Na hipótese, a Corte de origem afastou o pleito residual de 
redução do apenamento imposto, aquém do mínimo legal, conquanto 
a incidência da circunstância atenuante da confissão espontânea, 
por força da ainda válida dicção da Súmula n. 231/STJ. 
4. Tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, 
justifica - com amparo nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do 
regimental -, em juízo de sustentação, a manutenção da decisão 
monocrática ora agravada. 
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2119037 - PA (2024/0015721-6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ELIVALDO SANTOS CARRERA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. 
MENORIDADE RELATIVA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
HIGIDEZ DA SÚMULA N. 231/STJ. OVERRULING. NÃO 
OCORRÊNCIA. QUESTÃO RECENTEMENTE ENFRENTADA PELA 
TERCEIRA SEÇÃO. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. MANUTENÇÃO DO APENAMENTO IMPOSTO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, do 
CPC (teoria dos precedentes vinculantes), c/c o art. 3º do CPP, e na 
necessária preservação ao democrático princípio da colegialidade, 
esta Corte de uniformização reconheceu a higidez normativa da 
Súmula n. 231/STJ, mantida pela Terceira Seção quando do 
julgamento do REsp n. 1.898.764/MS, em linha com anteriores 
manifestações do próprio Superior Tribunal de Justiça - REsp n. 
1.117.068/PR (Tema Repetitivo n. 190) - e do Supremo Tribunal 
Federal - RE n. 597.270/RS (Tema de Repercussão Geral n. 158). 
2. À luz do subjacente critério trifásico de individualização da pena 
preconizado por Nelson Hungria e positivado no art. 68 do CP, não se 
permite ao julgador, na primeira e na segunda fase da dosimetria, 
extrapolar os limites mínimo e máximo abstratamente cominados 
para a aplicação da sanção penal ao sentenciado. 
3. Na hipótese, a Corte de origem afastou o pleito residual de 
redução do apenamento imposto, aquém do mínimo legal, conquanto 
a incidência da circunstância atenuante da confissão espontânea, 
por força da ainda válida dicção da Súmula n. 231/STJ. 
4. Tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, 
justifica - com amparo nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do 
regimental -, em juízo de sustentação, a manutenção da decisão 
monocrática ora agravada. 
5. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIVALDO SANTOS 

CARRERA contra a decisão monocrática que conheceu em parte e negou 

provimento ao recurso especial defensivo (fls. 543-549).

Em suas razões, o agravante assevera que, havendo 04 (quatro) votos 

divergentes, seria necessário aguardar o trânsito em julgado do acórdão 

proferido no REsp n. 1.869.764/MS, submetido à sistemática dos recursos 

repetitivos, para que fosse julgado o presente apelo nobre.

Reitera que nos últimos anos o legislador ordinário adotou tendência 

de valorizar a confissão, vindo a lume inovações legislativas como a delação e a 

colaboração premiada, bem como o acórdão de não persecução penal, o que 

justifica a superação da Súmula n. 231/STJ (fls. 557-563).

A Procuradoria-Geral da República optou por não se manifestar (fl. 

568).

Sem contrarrazões (fl. 570).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental impugna os fundamentos da decisão agravada, 

motivo pelo qual deve ser conhecido.

Inicialmente, no que diz respeito à necessidade de se aguardar o 

trânsito do acordão proferido pela Terceira Seção no REsp n. 1.869.764/MS, da 

análise da tramitação dos respetivos autos, constata-se que, não obstante a 

afetação da matéria, não houve determinação de sobrestamento dos feitos 

relacionados.

Ademais, assentou-se a jurisprudência, tanto do Supremo Tribunal 

Federal como desta Corte Superior, no sentido de ser desnecessário aguardar o 

trânsito em julgado do acórdão para a aplicação da tese jurídica firmada em 

sede de recurso repetitivo ou de repercussão geral.

Nesse sentido: AgInt na Rcl n. 44.048/RS, rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeiro Seção, julgado em 02/05/2023, DJe de 04/05/2023; 

RCl n. 63.722 AgR, rel. Ministro Cristiano Zanin, Primeira Turma, julgado em 

29/04/2024, publicado em 03/05/2024, e; RCl n. 50.706 AgR, rel. Ministro 

Dias Toffoli, rel. p/ acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, 

julgado em 02/03/2022, publicado em 30/03/2022.

No atinente à negativa de vigência do artigo 65, inciso I, do Código 
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Penal, a Corte estadual negou a redução da pena intermediária a patamar 

inferior ao mínimo legal, com fundamento na Súmula n. 231/STJ, fazendo-o 

sob os seguintes fundamentos (fl. 486):
 
Improcedente, haja vista que o aludido entendimento sumulado 
encontra-se em plena vigência e é amplamente esposado pela 
jurisprudência, inclusive do Supremo Tribunal Federal (STF), com 
repercussão geral reconhecida, daí porque não há que se falar em 
inconstitucionalidade da súmula 231 do STJ e tampouco em redução 
da pena base aquém do mínimo legal, por força de 
circunstância atenuante genérica (art. 65, I, do CP), como pretende o 
apelante.
 
Conforme se extrai dos excertos colacionados, o acórdão recorrido 

encontra-se em sintonia com a tese majoritária firmada no julgamento do REsp 

n. 1.869.764/MS, oportunidade em que a Terceira Seção deliberou pela 

manutenção da higidez da Súmula n. 231/STJ, concluindo que o 

reconhecimento de atenuantes não autoriza a fixação da pena intermediária em 

patamar inferior ao mínimo previsto no tipo penal incriminador.

Eis a ementa do julgado:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO 
SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE 
DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS 
LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. 
INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS 
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS. 
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que 
estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância 
atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a 
superação do entendimento consolidado (overruling), com modulação 
de efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em 
julgado. 
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 
158 da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do 
entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira 
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Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a 
(im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do 
mínimo legal. 
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Tema 158 da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, 
com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância 
atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo 
legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva 
legal, da proporcionalidade e da individualização da pena. 
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao 
Superior Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese 
fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, 
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à 
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de uniformização 
de precedentes. 
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum 
indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que 
impossibilita a aplicação do instituto do anticipatory overruling pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça. 
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve 
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, 
em conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a 
modificação dos parâmetros previstos pelo legislador. 
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo 
Código Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial 
na segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, 
de modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar 
em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo 
penal. 
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao 
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que 
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas 
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica. 
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, 
como a colaboração premiada e o acordo de não persecução 
penal, não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 
231, STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos próprios 
e são aplicados em contextos específicos que não alteram a regra 
geral estabelecida para a dosimetria da pena. 
Recursos especiais desprovidos. 
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante 
não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 
158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça 
não possui competência para revisar precedentes vinculantes 
fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal. (Terceira Seção, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, 
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rel. p/acórdão Messod Azulay Neto, julgado em 14/08/2024, DJe de 
18/09/2024 - grifamos).
 
De fato, ressalvada a opinião pessoal deste relator, que se rende ao 

democrático princípio da colegialidade, o óbice da Súmula n. 231/STJ encontra 

respaldo não só no Tema Repetitivo n. 190/STJ, mas também na dicção do 

Supremo Tribunal Federal, que, desde o julgamento do RE n. 597.270, já 

assentava idêntica vedação à pretensão redutora nos termos do Tema de 

Repercussão Geral 158, respectivamente, com as seguintes redações:
 
O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo 
e máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção 
penal.
Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal.
 
Ademais, em casuística análoga, esta Corte Superior preconizou:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL. ATENUANTES. MENORIDADE RELATIVA 
E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. 
ENUNCIADO EM PLENA VIGÊNCIA. APLICABILIDADE MANTIDA. 
PRECEDENTES. 
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir 
o fundamento da decisão atacada. 
2. Após a publicação da decisão ora agravada (DJe de 
6/8/2024), a Terceira Seção desta Corte prosseguiu no 
julgamento dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, n. 
2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, da relatoria do Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos (Tema n. 190), em sessão realizada no dia 
14/8/2024, e decidiu, por maioria de votos, pelo não 
cancelamento da Súmula 231 do STJ. 
3. Na ocasião, o órgão julgador concluiu que não caberia 
contrariar o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
firmado em repercussão geral, no RE n. 597.270 (Tema 
158/STF), segundo o qual: circunstância atenuante genérica 
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. 
4. Os argumentos defensivos, portanto, não se mostram suficientes 
para modificar o entendimento já sedimentado de que a incidência de 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal. 
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 2.155.536/PA, rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
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30/09/2024, DJe de 03/10/2024 - grifamos).
 
Assim, tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos 

novos, justifica – com amparo dos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do 

regimental –, em juízo de sustentação, a manutenção incólume da decisão 

monocrática ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.119.037 / PA
Número Registro: 2024/0015721-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00100739220198140133

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIVALDO SANTOS CARRERA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIVALDO SANTOS CARRERA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/11/2024 
a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44551558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/11/2024 00:32:13
Código de Controle do Documento: 9669ba98-397b-4bcc-8aa0-b43b32eb699a


